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PREFÁCIO
As ciências da saúde em sua amplitude visam estudar a vida e o processo saúde/adoecimento, 

para que isso ocorra de uma forma mais fidedigna é importante que os pesquisadores entendam de 
forma integral o paciente, o momento, as perspectivas gerais sobre determinado tema, além de todas 
as condições psicosocioeconômicas envolvidas. Na obra intitulada: “ABORDAGEM INTEGRADA 
EM SAÚDE” se visa através de capítulos com temáticas diversas, abordar temas essenciais para a 
formação e atuação de profissionais da área da saúde. Os capítulos abordarão de forma integrada 
saúde mental, genética, gastroenterologia, direito médico e medicina legal.  Desse modo esperamos 
contribuir positivamente através de disseminação de conhecimento, tendo como público alvo tanto a 
sociedade leiga com a científica. Ademais, vale ressaltar a parceria entre a Liga Acadêmica de Gas-
troenterologia e Hepatologia do Piauí, Liga Acadêmica de Direito Médico e Medicina Legal do Piauí 
e Liga Acadêmica de Gastroenterologia e Hepatologia da Unochapecó na produção dos estudos que 
compõe essa obra.
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RESUMO: A atuação médica é regida por normas bioéticas que permitem o profissional de abster-se 
a realizar um aborto legal em decorrência da sua moral social. O objetivo deste trabalho é investigar e 
analisar a objeção de consciência do médico na recusa da participação ou execução nos procedimen-
tos referentes à interrupção de uma gravidez, permitida esta, nos casos previstos pelo Código Penal 
Brasileiro, quando decorrentes de estupro, que impõe risco de morte a mãe e em hipótese de anence-
falia. A metodologia empregada durante a pesquisa foi à revisão integrativa de literatura que contou 
com o método de análise de casos, artigos e teses, com o intuito de fundamentar a temática em pauta. 
Em suma, observou-se nos resultados que no âmbito das relações jurídicas, as ressalvas manifestadas 
pelos profissionais da medicina seriam que eles agem com a prerrogativa de objeção de consciência 
para proteger a moral individual, visto que todos os profissionais deveriam ter o poder de escolha no 
momento em que seu trabalho fere seus princípios sociais. Desta forma, um direito garantido por lei 
para as mulheres que necessitam fazer um aborto colide com a burocracia de um sistema repleto de 
profissionais com receios morais que interferem em casos que deveriam ser tratados de forma técnica, 
tendo em vista o sofrimento já vivenciado pela paciente. 

PALAVRAS-CHAVE: Aborto. Objeção de consciência. Moral. Atividade Médica.

THE LIMIT OF CLINICAL INTERVENTION IN LEGAL ABORTION IN THE LIGHT OF 
THE BRAZILIAN PENAL CODE

ABSTRACT: Medical practice is governed by bioethical norms that allow professionals to abstain 
from having a legal abortion due to their social morals. The aim of this study is to investigate and 
analyze the physician’s conscientious objection to refusing participation or execution in procedures 
related to terminating a pregnancy, which is permitted in the cases provided for by the Brazilian Penal 
Code, when resulting from rape, which imposes a risk of death the mother and in case of anenceph-
aly. The methodology used during the research was an integrative literature review that included the 
method of analyzing cases, articles and theses, in order to substantiate the theme at hand. In summary, 
it was observed in the results that in the scope of legal relations, the reservations expressed by medical 
professionals would be that they act with the conscience objection prerogative to protect individual 
morals, since all professionals should have the power to choose the moment your work violates your 
social principles. In this way, a right guaranteed by law for women who need to have an abortion 
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clashes with the bureaucracy of a system full of professionals with moral fears that interfere in cases 
that should be treated in a technical way, in view of the suffering already experienced by the patient.

KEYWORDS: Abortion. Objection of conscience. Moral. Medical Activity.

1. INTRODUÇÃO

 Das diversas formas de conhecimento, o científico é aquele em que, embora falível, a consta-
tação da prova é elemento indispensável. Neste sentido, a ciência agrega a si os saberes que compõem 
o contexto de sua feitura, considerando aspectos objetivos e subjetivos para a sua construção. Ponde-
rar o aspecto subjetivo do ato humano é, por assim dizer, ratificar os saberes que foram construídos a 
partir de bases culturais, religiosas e históricas que permeiam o costume. 

 A atuação médica exige diversos deveres, entre eles: morais, científicos, éticos e sociais, to-
dos ligados pelas convicções referentes à responsabilidade médica, conceituada como encargo, com 
responsabilidades de conduta ou prática no exercício de sua profissão, admitida e concretizada pelo 
profissional. 

 O objeto da presente abordagem, a partir dos casos verificados, dispõe a conduta médica de 
objeção à prática do aborto, ainda que nas hipóteses de permissão legal. Por conseguinte, busca-se 
compreender o contexto ético que absorve a decisão manifestada pelo profissional médico. Já que a 
conduta médica alude muito bem à representação do dever profissional deste para com a vida e sua 
garantia. 

 O conflito entre o direito objetivo e subjetivo, nesta arena, entre a vítima de estupro, ou a 
mãe que corre risco de morte, ou ainda o feto anencéfalo e a prerrogativa dos médicos em se opor 
à realização da interrupção do processo conceptivo, palmilha caminhos mais profundos que a mera 
compreensão do direito de escolher ou preferir. O Código de Ética Médica é cristalino ao falar que o 
profissional tem autonomia, uma vez que o mesmo não é obrigado a realizar procedimentos que vão 
contra os ditames morais, salvo em casos de emergência ou urgência. Tal assertiva outorga ao profis-
sional a prerrogativa da negativa. Ao mesmo tempo, os coloca em rota de colisão com a necessidade 
de se garantir a eficácia da lei.

 A presente pesquisa se dar por fim com os assuntos que induzem sobre a objeção médica e o 
aborto legal, trazendo consigo uma visão dos conflitos existentes entre os receios dos profissionais da 
medicina e o excesso da burocratização de um sistema em colapso.

2. METODOLOGIA 

 A presente pesquisa é definida como revisão integrativa da literatura, um método que abrange 
o levantamento bibliográfico e a análise de casos com a finalidade de integrar e sintetizar resultados 
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de pesquisas com o propósito de fundamentar o tema em questão. 

 No processo de busca foi utilizado como descritores: objeção de consciência, aborto, moral e 
atividade médica (usados como palavras-chave), na base de dados:  SciELO, PUBMED e BIREME. 
Como parâmetro de inserção, foram analisados estudos publicados entre os anos 1988 a 2018, nos 
idiomas de português, inglês e espanhol. 

 Procurou-se definir com os resultados das buscas a análise da consciência, notadamente fato-
res subjetivamente morais de médicos que, considerando seus princípios, ousaram não cumprir com 
a permissividade legal para a hipótese em discussão, no que tange a interrupção da concepção.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

 No universo de 25 pesquisas que se adequaram aos quesitos abordados no presente capítulo, 
apenas 11 delas foram úteis à produção final, cujos resultados evidenciaram, com amparo na legis-
lação classista, notadamente o Conselho Federal de Medicina, que se trata de uma concepção profis-
sional e outorga ao médico a faculdade de abster-se de práticas que ofendam diametralmente valores, 
crenças e convicções íntimas e subjetivas. A única exceção vigente ao caso, dentro de um contexto 
clínico, se dá na ocorrência de comprovado risco de morte da paciente, onde o profissional médico 
deverá primar pela  salvaguarda e manutenção desta, em detrimento de aspectos pessoais e princípios 
lógicos.

 No âmbito das relações jurídicas, verifica-se que as ressalvas manifestadas pelo médico com-
põem um contexto de autoproteção e reserva diante da ameaça de indução ao erro, sobretudo em 
virtude da tentativa de burla às exigências legais para a realização não delitiva do aborto. De forma 
pontual,  há que se considerar o zelo profissional no intuito de sempre preservar a vida, estando ela 
em qualquer de suas fases, prioritariamente ao nascituro.

 Muito embora se vislumbre no cenário factível da colisão de direitos e garantias fundamen-
tais, isto é, a garantia da vida versus a garantia da liberdade, constata-se preponderância da garantia 
da vida, eis que tal comportamento é hidratado pelo “juramento de Hipocrates”, do qual o facultativo 
jamais poderá se furtar. Via de consequência não se pode ignorar a essência metafísica, compreendi-
da por toda a conjuntura cultural, religiosa e morais individuais, que particularizam o profissional da 
medicina. Esta, sem sombra de dúvidas exerce notável influência nas ações e decisões íntimas e/ou 
exteriorizadas do médico que se depara com o desafio ora estudado. 

 A limitação imposta pela regulamentação médica baseia-se no contexto do que preleciona o 
capítulo 2º, inciso IX, de seu Código de Ética, tornando-se assim norma fundamentadora ao exer-
cício clínico. De toda sorte, o médico que se recusa a prática de interrupção da concepção o faz 
aparado ainda pela própria norma profissional, assegurando ao mesmo a liberdade de optar pelo 
desatendimento da suposta vítima de estupro, ou gestante em suposto risco de morte, ou ainda, anen-
cefalia não evidenciada. Neste aspecto particular, maior cautela é empregada em casos que envolvam 
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atos dolosos contra a dignidade sexual.

4. CONCLUSÃO

 Em face da abordagem construída pela concepção abstraída dos textos que arrimaram o pre-
sente trabalho, compreende-se existir um intricado sistema burocrático relacionado às práticas hos-
pitalares que, aliado à prerrogativa do médico em renunciar a intervenção clínica, em virtude dos 
fatores ora discorridos, em particular valores morais e de consciência, inviabilizando na prática o 
exercício regular do presente direito, anulando a eficácia da medida legal. Embora haja formalmente 
a existência da garantia legal da prática do aborto clínico na forma do Código Penal Brasileiro, pre-
conizado pela construção sociológica que abastece o texto normativo da legislação repressora, fatores 
paralelos como os supramencionados transformam a norma em materialmente ineficaz, cedendo por 
terra seu exercício pleno por quem dela vier a necessitar.
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